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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial

  TC 005.759/2019-6 
Tipo: Tomada de Contas Especial 
Unidade jurisdicionada: município de Nova 
Iorque/MA 
   Responsável: Airton Aquino Mota 
(CPF 269.041.443-00) 
Advogado ou Procurador: Rêgo Neto 
(OAB/MA 13.551) 
 Interessado em sustentação oral: não há 
  Proposta: mérito 

INTRODUÇÃO 
1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, em desfavor do Sr. Airton Aquino Mota (CPF 269.041.443-00), Prefeito 
Municipal no período de 1º/1/2013 a 31/12/2016, em razão da omissão no dever de prestar contas dos 
recursos recebidos por força do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 
2016, cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
HISTÓRICO 
2. Em 9/7/2018, com fundamento na IN/TCU 71/2012, alterada pela IN/TCU 76/2016 e 
DN/TCU 155/2016, o dirigente da instituição Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
autorizou a instauração da tomada de contas especial. O processo foi registrado no sistema e-TCE com 
o número 782/2018. 
3.  Os recursos repassados pelo FNDE ao município de Nova Iorque/MA, no âmbito do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) - exercício 2016, totalizaram R$ 150.244,00 
(peça 3).  
4.  O fundamento para a instauração da Tomada de Contas Especial, conforme consignado na 
matriz de responsabilização elaborada pelo tomador de contas, foi a constatação da seguinte 
irregularidade:  

omissão no dever de prestar contas do PNAE/2016. 
5. O responsável arrolado na fase interna foi devidamente comunicado e, diante da ausência de 
justificativas suficientes para elidir a irregularidade e da não devolução dos recursos, instaurou-se a 
tomada de contas especial. 
6.  No relatório (peça 15), o tomador de contas concluiu que o prejuízo importaria no valor 
original de R$ 150.244,00, imputando-se a responsabilidade a Airton Aquino Mota, Prefeito Municipal 
no período de 1º/1/2013 a 31/12/2016, na condição de gestor dos recursos.  
7.   Em 4/12/2018, a Controladoria-Geral da União emitiu o relatório de auditoria (peça 16), em 
concordância com o relatório do tomador de contas. O certificado de auditoria e o parecer do dirigente 
do órgão de controle interno concluíram pela irregularidade das presentes contas (peças 17 e 18). 
8.  Em 12/12/2018, o ministro responsável pela área atestou haver tomado conhecimento das 
conclusões contidas no relatório e certificado de auditoria, bem como do parecer conclusivo do dirigente 
do órgão de controle interno, manifestando-se pela irregularidade das contas, e determinou o 
encaminhamento do processo ao Tribunal de Contas da União (peça 19). 
9. Na instrução inicial (peça 22), analisando-se os documentos nos autos, concluiu-se pela 
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necessidade de realização de citação e audiência para as irregularidades abaixo:  
9.1. Irregularidade 1: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados ao município de Nova Iorque/MA, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2016, 
cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
9.1.1.  Evidências da irregularidade: Informação 
2281/2018/SEOPC/COPRA/CGAPC/DIFIN-FNDE (peça 8) e Relatório de TCE 
461/2018 - DIREC/COTCE/CGAPC/DIFIN-FNDE/MEC (peça 15). 
9.1.2.  Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; e 
art. 44 e 45, da Resolução CD/FNDE 26, de 17/6/2013. 
9.2.  Débitos relacionados ao responsável Airton Aquino Mota: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/1/2016 11.176,00 

4/3/2016 15.452,00 

6/4/2016 15.452,00 

6/5/2016 15.452,00 

3/6/2016 15.452,00 

7/7/2016 15.452,00 

8/8/2016 15.452,00 

8/9/2016 15.452,00 

10/11/2016 15.452,00 

7/12/2016 15.452,00 

9.2.1.   Cofre credor: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
9.2.2.   Responsável: Airton Aquino Mota. 
9.2.2.1. Conduta: não demonstrar a boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos à 
conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2016, em face da 
omissão na prestação de contas, cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
9.2.2.2. Nexo de causalidade: a conduta descrita impediu o estabelecimento do nexo causal entre 
as possíveis despesas efetuadas com os recursos recebidos, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2012, em afronta ao art. 37, caput, c/c o art. 70, 
parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; e art. 44 e 45, da Resolução CD/FNDE 26, 
de 17/6/2013. 
9.2.2.3. Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude, de culpabilidade e de punibilidade; é 
razoável supor que o responsável tinha consciência da ilicitude de sua conduta; era exigível conduta 
diversa da praticada, qual seja, desincumbir-se do seu dever por meio da apresentação da prestação 
de contas no prazo e forma devidos.  
10. Encaminhamento: citação. 
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10.1. Irregularidade 2: não disponibilização das condições materiais mínimas e necessárias para 
que o seu sucessor pudesse apresentar a prestação de contas do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), no exercício de 2016, cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
10.1.1.  Evidências da irregularidade: Informação 
2281/2018/SEOPC/COPRA/CGAPC/DIFIN-FNDE (peça 8) e Relatório de TCE 
461/2018 - DIREC/COTCE/CGAPC/DIFIN-FNDE/MEC (peça 15). 
10.1.2.  Normas infringidas: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; e 
art. 44 e 45, da Resolução CD/FNDE 26, de 17/6/2013. 
10.1.3.   Responsável: Airton Aquino Mota. 
10.1.3.1. Conduta: não disponibilizar as condições materiais mínimas e necessárias para que o 
seu sucessor pudesse apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos, no âmbito do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2016, cujo prazo encerrou-se 
em 21/8/2017. 
10.1.3.2. Nexo de causalidade: a conduta descrita impediu o estabelecimento do nexo causal entre 
as possíveis despesas efetuadas com os recursos recebidos, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2012, em afronta ao art. 37, caput, c/c o art. 70, 
parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; e art. 44 e 45, da Resolução CD/FNDE 26, 
de 17/6/2013. 
10.1.3.3. Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude, de culpabilidade e de punibilidade; é 
razoável supor que a responsável tinha consciência da ilicitude de sua conduta; era exigível conduta 
diversa da praticada, qual seja, disponibilizar as condições materiais mínimas e necessárias para 
que o seu sucessor pudesse apresentar a prestação de contas. 
11. Encaminhamento: audiência. 
12. Em cumprimento ao pronunciamento da unidade (peça 24), foram efetuadas citação e 
audiência do responsável, nos moldes adiante: 

a)  Sr. Airton Aquino Mota - promovida a citação e audiência do responsável, conforme 
delineado adiante: 

Comunicação: Ofício 1832/2019-TCU/Secex-TCE (peça 27) 
Data da Expedição: 25/4/2019 
Data da Ciência: não houve (Ausente) - peça 28 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme 
pesquisa de endereço no sistema da Receita Federal (peça 26) 

 

Comunicação: Ofício 4953/2019-TCU/Seproc (peça 30) 
Data da Expedição: 3/10/2019 
Data da Ciência: não houve (Endereço insuficiente) - peça 33 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme 
pesquisa de endereço no sistema da Receita Federal (peça 29) 
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Comunicação: Ofício 4954/2019-TCU/Seproc (peça 31) 
Data da Expedição: 3/10/2019 
Data da Ciência: 21/10/2019 (peça 37) 
Nome Recebedor: Washington Carvalho 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme 
pesquisa de endereço no Sistema Corporativo do TCU (peça 29) 
Fim do prazo para a defesa: 5/11/2019 

 

Comunicação: Ofício 4955/2019-TCU/Seproc (peça 32) 
Data da Expedição: 3/10/2019 
Data da Ciência: 21/10/2019 (peça 36) 
Nome Recebedor: Washington Carvalho 
Observação: Ofício enviado para o endereço do responsável, conforme 
pesquisa de endereço no Tribunal Superior Eleitoral (peça 29) 
Fim do prazo para a defesa: 5/11/2019 

 

13. Conforme Despacho de Conclusão das Comunicações Processuais (peça 38), informa-se que 
as providências inerentes às comunicações processuais foram concluídas.  
14.  Transcorrido o prazo regimental, o responsável ingressou com sua defesa (peça 34). 
ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DE PROCEDIBILIDADE DA IN/TCU 71/2012 
Prejuízo ao Contraditório e Ampla Defesa 
15.  Verifica-se que não houve o transcurso de mais de dez anos desde o fato gerador sem que 
tenha havido a notificação do responsável pela autoridade administrativa federal competente (art. 6º, 
inciso II, c/c art. 19, da IN/TCU 71/2012, modificada pela IN/TCU 76/2016), uma vez que o fato gerador 
da irregularidade sancionada ocorreu em 22/8/2017, haja vista que o vencimento do prazo para prestação 
de contas deu-se em 21/8/2017, e o responsável foi notificado sobre a irregularidade pela autoridade 
administrativa competente conforme abaixo: 
15.1. Airton Aquino Mota, por meio do ofício acostado à peça 6, p. 3-4, recebido em 2/5/2018, 
conforme comprovante (peça 7, p. 4). 
Valor de Constituição da TCE   
16.  Verifica-se, ainda, que o valor atualizado do débito apurado (sem juros), em 1º/1/2017, é de 
R$ 153.627,03, portanto, superior ao limite mínimo de R$ 100.000,00, na forma estabelecida conforme 
os arts. 6º, inciso I, e 19, da IN/TCU 71/2012, modificada pela IN/TCU 76/2016.  
OUTRO PROCESSO NO TCU COM O MESMO RESPONSÁVEL 
17.  Informa-se que foi encontrado débito imputável ao responsável em outro processo em 
tramitação no Tribunal: 

Responsável Processos 

Airton Aquino Mota 004.869/2018-4 (TCE, aberto) 

18.  A tomada de contas especial está, assim, devidamente constituída e em condição de ser 
instruída. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63994983.



 5

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial

EXAME TÉCNICO     
19. Passa-se agora ao exame das alegações de defesa apresentadas (peça 34): 
19.1. Manifestação do responsável (peça 34, p. 2): 
19.1.1. O responsável alega que, ao final de seu mandato, os documentos referentes à prestação de 
contas ficaram de posse do contador e não foram devidamente apresentadas no sistema do TCU, apesar 
de estarem prestadas, e somente agora foram recuperadas pelo responsável. 
19.1.2. Informou que prestou contas do PNAE, conforme documentos que encaminhou em anexo 
(peça 34, p. 17-62), e que não praticou qualquer irregularidade. 
19.2. Análise da manifestação do responsável: 
19.2.1. De início, cabe destacar que o PNAE/2016 se encontra amparado pela 
Resolução CD/FNDE 2/2012, que instituiu como obrigatória, a partir de 2012, a utilização do Sistema 
de Gestão de Prestação de Contas - SIGPC, desenvolvido pelo FNDE, para o processamento online de 
todas as fases relacionadas ao rito de prestação de contas dos recursos repassados. Dessa forma, não 
havia necessidade de prestar contas no sistema do TCU, conforme alegou o responsável. 
19.2.2. Ademais, o responsável afirma que as contas estão prestadas, embora não esclareça de que 
forma foram apresentadas. Em consulta ao SIGPC, conforme tela extraída a seguir, verifica-se que o 
último documento inserido no sistema diz respeito ao Termo de Instauração de TCE 415/2018, registrado 
em 9/7/2018, não existindo qualquer documento referente à suposta prestação de contas: 

 
19.2.3. Para reforçar essa constatação, o SIGPC registra que o responsável continua inadimplente 
em relação ao PNAE/2016 (peça 39), de forma que a suposta prestação de contas não ocorreu no âmbito 
do SIGPC, como deveria. 
19.2.4. Feitas essas considerações iniciais, constata-se que o responsável encaminhou uma série de 
documentos (peça 34, p. 17-62) que, conjugados com os lançamentos registrados no extrato da conta 
específica do programa (peça 4), foi possível construir a tabela constante do Anexo 1 a essa instrução. 
19.2.5. Dessa análise, foi possível verificar uma exata correlação entre os documentos de despesa 
enviados e os lançamentos em extrato bancário, bem como todos os documentos de despesa fazem 
referência à aquisição de gêneros para “merenda escolar”, sendo possível inferir que os recursos do 
PNAE/2016 foram regularmente aplicados, de forma que resta afastado o débito imputado ao 
responsável. 
19.2.6. Afastado o débito objeto da citação direcionada ao Sr. Airton Aquino Mota, resta analisar a 
irregularidade objeto de audiência, consistente no fato de o responsável ter concorrido para a 
caracterização da  situação de omissão, no caso concreto, em decorrência de não ter disponibilizado as 
condições materiais mínimas e necessárias para que o seu sucessor pudesse apresentar a prestação de 
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contas do PNAE/2016, tais como notas fiscais, recibos, processos de pagamento, extratos bancários da 
conta específica (recursos transferidos e contrapartida) e da aplicação financeira, processos licitatórios, 
contratos e termos de adjudicação e homologação, bem como documentos que comprovem a execução 
do objeto, cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
19.2.7. Verifica-se que o responsável não apresentou qualquer argumento em resposta à audiência 
que lhe foi direcionada, de forma que permanece a irregularidade. 
19.2.8. Dessa forma, acolhem-se parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo 
responsável. 
20. Afastado o débito imputado ao Sr. Airton Aquino Mota, em razão da documentação 
apresentada em sua defesa e que foi suficiente para demonstrar a boa aplicação dos recursos do 
PNAE/2016, restou configurada a irregularidade referente à não disponibilização das condições 
materiais mínimas e necessárias para que o seu sucessor pudesse apresentar a prestação de contas do 
PNAE/2016, cujo prazo encerrou-se em 21/8/2017. 
21. Cumpre relembrar que o PNAE/2016 teve o prazo de prestação de contas expirado em 
21/8/2017, durante a gestão da Sra. Mayra Ribeiro Guimarães, sucessora do responsável na gestão do 
município de Nova Iorque/MA. 
22. Entretanto, o FNDE constatou que a prefeita sucessora havia interposto Representação junto 
ao Ministério Público, em face do Sr. Airton Aquino Mota, por possíveis irregularidades na prestação 
de contas referente aos recursos financeiros repassados no âmbito do PNAE/2016, o que a isentou de ser 
responsabilizada, nos termos da Nota 01806/2017 (peça 5). 
23. Nessas circunstâncias, o Sr. Airton Aquino Mota foi chamado em audiência por não 
disponibilizar as condições materiais mínimas e necessárias para que a sua sucessora pudesse apresentar 
a prestação de contas dos recursos recebidos, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), no exercício de 2016. 
24. Não tendo apresentado qualquer justificativa acerca da irregularidade objeto da audiência, 
restou configurado que o Sr. Airton Aquino Mota não disponibilizou as condições materiais mínimas e 
necessárias para que a sua sucessora pudesse apresentar a prestação de contas do PNAE/2016. 
25. Não há elementos para que se possa efetivamente aferir e reconhecer a ocorrência de boa-fé 
na conduta do responsável, podendo este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento de mérito pela 
irregularidade das contas, conforme os termos dos §§ 2º e 6º do art. 202 do Regimento Interno do TCU 
(Acórdãos 2.064/2011 - TCU - 1ª Câmara, relator Ministro Ubiratan Aguiar; Acórdão 6.182/2011 - 1ª 
Câmara, relator Ministro Weber de Oliveira; Acórdão 4.072/2010 - TCU - 1ª Câmara, relator Ministro 
Valmir Campelo; Acórdão 1.189/2009 - TCU - 1ª Câmara, relator Ministro Marcos Bemquerer; e 
Acórdão 731/2008 - TCU - Plenário, relator Ministro Aroldo Cedraz). 
26. Dessa forma, devem as contas serem julgadas irregulares, com aplicação da multa prevista 
no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
27.  Vale ressaltar que a pretensão punitiva, conforme Acórdão 1.441/2016 - TCU - Plenário, 
Relator Ministro Benjamin Zymler, que uniformizou a jurisprudência acerca dessa questão, subordina-se 
ao prazo geral de prescrição indicado no art. 205, do Código Civil, que é de dez anos, contado da data 
de ocorrência da irregularidade sancionada, nos termos do art. 189, do Código Civil, sendo este prazo 
interrompido pelo ato que ordenar a citação, a audiência ou a oitiva do responsável. 
28. No caso em exame, não ocorreu a prescrição, uma vez que a irregularidade sancionada 
ocorreu em 22/8/2017, e o ato de ordenação da citação ocorreu em 22/3/2019. 
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CONCLUSÃO 
29.  Em face da análise promovida na seção “Exame Técnico”, verifica-se que o responsável não 
logrou comprovar que disponibilizou as condições materiais mínimas e necessárias para que o seu 
sucessor pudesse apresentar a prestação de contas do PNAE/2016 e nem justificou a conduta adotada. 
30. Verifica-se também que não houve a prescrição da pretensão punitiva, conforme análise já 
realizada. 
31.  Tendo em vista que não constam dos autos elementos que permitam reconhecer a boa-fé do 
responsável, sugere-se que as suas contas sejam julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do 
RI/TCU, com a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
32.  Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 
a) julgar irregulares as contas do Sr. Airton Aquino Mota (CPF 269.041.443-00), com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “a”, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c os 
arts. 1º, inciso I, 209, inciso I e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU; 
b) aplicar, com fundamento no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 268, inciso I, do 
Regimento Interno do TCU, multa individual ao Sr. Airton Aquino Mota (CPF 269.041.443-00), fixando 
o prazo de 15 dias, a partir da notificação, para que, nos termos do art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU, comprove, perante este Tribunal, o recolhimento, aos cofres do Tesouro 
Nacional, do valor atualizado monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a data 
do efetivo recolhimento, se for pago após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
c) autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, inciso II, da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, do Regimento Interno do TCU, caso não atendida a notificação; 
d) autorizar, desde logo, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, do 
Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse do responsável, o parcelamento da dívida em até 
36 (trinta e seis) parcelas, incidindo sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de 
alertá-lo de que, caso opte por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, 
parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, §2º, do Regimento Interno do TCU; e 
e) enviar cópia do Acórdão que vier a ser proferido ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação e ao responsável, para ciência, informando que a presente deliberação, acompanhada do 
Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos 
as correspondentes cópias, de forma impressa. 

Secex-TCE, 
em 21 de fevereiro de 2020. 

 
(Assinado eletronicamente) 

MARCELO TUTOMU KANEMARU 
AUFC - Matrícula TCU 3473-8 
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Anexo 1 

Documento de Despesa Extrato Bancário 

Beneficiado Nota Fiscal Valor Localização Data Valor Localização 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 960   7.163,00 peça 34, p. 22 5/1/2016 7.163,00 peça 4, p. 1 

M. D. da Silva Sousa - ME 429   9.826,00 peça 34, p. 24 5/1/2016 9.826,00 peça 4, p. 1 

M. D. da Silva Sousa - ME 459 10.816,40 peça 34, p. 27-28 22/3/2016 10.816,40 peça 4, p. 2 

M. D. da Silva Sousa - ME 467 10.846,40 peça 34, p. 31-32 15/4/2016 10.846,40 peça 4, p. 2 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 976   9.270,00 peça 34, p. 34 18/4/2016   9.270,00 peça 4, p. 2 

M. D. da Silva Sousa - ME 474   9.412,00 peça 34, p. 36-37 16/5/2016   9.412,00 peça 4, p. 3 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 992   6.040,00 peça 34, p. 39 16/5/2016   6.040,00 peça 4, p. 3 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 997   6.040,00 peça 34, p. 41 6/6/2016   6.040,00 peça 4, p. 3 

M. D. da Silva Sousa - ME 483   9.412,00 peça 34, p. 43-44 9/6/2016   9.412,00 peça 4, p. 4 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 1.008   6.040,00 peça 34, p. 46 8/7/2016   6.040,00 peça 4, p. 4 

M. D. da Silva Sousa - ME 493   9.444,75 peça 34, p. 48-49 18/7/2016   9.444,75 peça 4, p. 4 

Associação Comunitária de Várzea de Cima 1.018   6.040,00 peça 34, p. 51 15/8/2016   6.040,00 peça 4, p. 5 

M. D. da Silva Sousa - ME 501   9.412,00 peça 34, p. 53-54 18/8/2016   9.412,00 peça 4, p. 5 

M. D. da Silva Sousa - ME 510 15.452,05 peça 34, p. 56-57 29/9/2016 15.452,05 peça 4, p. 5 

M. D. da Silva Sousa - ME 529 15.452,00 peça 34, p. 59-60 14/11/2016 15.452,00 peça 4, p. 6 

M. D. da Silva Sousa - ME 557 15.900,00 peça 34, p. 62 19/12/2016 15.900,00 peça 4, p. 6 

 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63994983.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial

Anexo 2 
Matriz de Responsabilização 

Irregularidade  Responsável Período de 
Exercício Conduta Nexo de Causalidade Culpabilidade 

Não 
disponibilização 
das condições 
materiais mínimas 
e necessárias para 
que o seu sucessor 
pudesse apresentar 
a prestação de 
contas do 
Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar (PNAE), 
no exercício de 
2016, cujo prazo 
encerrou-se em 
21/8/2017 

Sr. Airton Aquino 
Mota (CPF 
269.041.443-00), 
Prefeito Municipal 
no período de 
1º/1/2013 a 
31/12/2016 

2013-2016 Não 
disponibilizar as 
condições 
materiais mínimas 
e necessárias para 
que o seu 
sucessor pudesse 
apresentar a 
prestação de 
contas dos 
recursos 
recebidos, no 
âmbito do 
Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar (PNAE), 
no exercício de 
2016, cujo prazo 
encerrou-se em 
21/8/2017 

A conduta descrita 
impediu o 
estabelecimento do nexo 
causal entre as possíveis 
despesas efetuadas com 
os recursos recebidos, 
no âmbito do Programa 
Nacional de 
Alimentação Escolar 
(PNAE), no exercício de 
2012, em afronta ao 
art. 37, caput, c/c o 
art. 70, parágrafo único, 
da Constituição da 
República Federativa do 
Brasil; art. 93, do 
Decreto-lei 200/1967; 
art. 66, do Decreto 
93.872/1986; e art. 44 e 
45, da Resolução 
CD/FNDE 26, de 
17/6/2013 

Não há 
excludentes de 
ilicitude, de 
culpabilidade e 
de punibilidade; 
é razoável supor 
que a responsável 
tinha consciência 
da ilicitude de 
sua conduta; era 
exigível conduta 
diversa da 
praticada, qual 
seja, 
disponibilizar as 
condições 
materiais 
mínimas e 
necessárias para 
que o seu 
sucessor pudesse 
apresentar a 
prestação de 
contas 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 63994983.


